
 

 
   

Caderno de Provas 

CPOP 57 - NS PROCURADOR 

   

Edital Nº. 001/2019 – Prefeituras Municipais 

de Apodi/RN e Itaú/RN 
 09 de junho de 2019 

   

INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 

 Use apenas caneta esferográfica azul ou preta. 

 Escreva o seu nome completo e o número do seu documento de identificação no espaço indicado nesta capa. 

 A prova terá duração máxima de 3 (três) horas, incluindo o tempo para responder a todas as questões do Caderno de 
Provas e preencher as Folhas de Respostas. 

 Antes de retirar-se definitivamente da sala, entregue as Folhas de Respostas ao fiscal. 

 O Caderno de Provas só poderá ser levado pelo candidato após o encerramento do prazo estabelecido para sua aplicação. 

 Este Caderno de Provas contém, respectivamente, 10 (dez) questões de Conhecimentos da Língua Portuguesa e 20 (vinte) 
de Conhecimentos Específicos. 

 Se o Caderno de Provas contiver alguma imperfeição gráfica que impeça a leitura, comunique isso imediatamente ao 
Fiscal. 

 Cada questão de múltipla escolha apresenta apenas uma resposta correta. Para a marcação da alternativa escolhida na 
Folha de Respostas, pinte completamente o campo correspondente conforme a figura a seguir: 

 
 Os rascunhos e as marcações feitas neste Caderno de Provas não serão considerados para efeito de avaliação. 

 Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não é permitido solicitar esclarecimentos aos Fiscais. 

 O preenchimento das Folhas de Respostas é de sua inteira responsabilidade. 

 A quantidade de questões e respectivas pontuações desta prova estão apresentadas a seguir: 
 

Disciplina Número de questões Pontos 

Língua Portuguesa (Objetivas) 10 questões 30 pontos  

Conhecimentos Específicos (Objetivas) 20 questões 70 pontos 

Total de questões  30 questões 100 pontos 
 

   

ASSINATURA DO CANDIDATO:  DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO: 
 

_________________________ 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL SUPERIOR 
 
As questões de 1 a 10 referem-se ao texto reproduzido a seguir. 
 

Os pontos cegos de nosso cérebro e o risco eterno de 
acidentes 

Luciano Melo  
 
O motorista aguarda o momento seguro para conduzir seu carro e atravessar o cruzamento. Olha 

para os lados que atravessará e, estático, aguarda que outros veículos deixem livre o caminho pela via 
transversal à sua frente. Enquanto espera, olha de um lado a outro a vigiar a pista quase livre. Finalmente 
não avista mais nenhum veículo que poderá atrapalhar seu planejado movimento. É hora de dirigir, mas, no 
meio da travessia, ele é surpreendido por uma grave colisão. Uma motocicleta atinge a traseira de seu veículo. 

Eu tomo a defesa do motorista: ele não viu a moto se aproximar. Presumo que vários dos leitores já 
passaram por situação semelhante, mas, caso você seja exceção e acredite que enxergaria a motocicleta, eu 
o convido a assistir a um vídeo que existe sobre isso. O filme prova quão difícil é perceber objetos que de 
repente somem ou aparecem em uma cena. 

Nossa condição humana está casada com uma inabilidade de perceber certas mudanças. Claro que 
notamos muitas alterações à nossa volta, especialmente se olharmos para o ponto alvo da modificação no 
momento em que ela ocorrerá. Assim, se olharmos fixamente para uma janela cheia de vasos de flores, 
poderemos assistir à queda de um deles. Mas, se desviarmos brevemente nossos olhos da janela, justamente 
no momento do tombo, é possível que nem notemos a falta do enfeite. O fenômeno se chama cegueira para 
mudança: nossa incapacidade de visualizar variações do ambiente entre uma olhada e outra. 

No mundo real, mudanças são geralmente antecedidas por uma série de movimentos. Se esses 
movimentos superam um limiar atrativo, vão capturar nossa atenção que focará na alteração considerada 
dominante. Por sua vez, modificações que não ultrapassam o limiar não provocarão divergência da atenção 
e serão ignoradas.  

Quando abrimos nossos olhos, ficamos com a impressão de termos visão nítida, rica e bem detalhada 
do mundo que se estende por todo nosso campo visual. A consciência de nossa percepção não é limitada, 
mas nossa atenção e nossa memória de curtíssimo prazo são. Não somos capazes de memorizar tudo 
instantaneamente à nossa volta e nem podemos nos ater a tudo que nos cerca. Nossa introspecção da 
grandiosidade de nossa experiência visual confronta com nossas limitações perceptivas práticas e cria uma 
vivência rica, porém efêmera e sujeita a erros de interpretações. Dimensiona um gradiente entre o que é real 
e o que se presume, algo que favorece os acidentes de trânsito.   

Podemos interpretar que o acidente do exemplo do início do texto se deu porque o motorista convergiu 
sua atenção às partes centrais da pista, por onde os carros preferencialmente circulam sob velocidade mais 
ou menos previsível. Assim que o último carro passou, ficou fácil pressupor que o centro da pista 
permaneceria vazio por um intervalo de tempo seguro para a travessia. As laterais da pista, locais em que 
motocicletas geralmente trafegam, não tiveram a atenção merecida, e a velocidade da moto não estava no 
padrão esperado. 

O mundo aqui fora é um caos repleto de acontecimentos, e nossos cérebros têm que coletar e reter 
alguns deles para que possamos compreendê-lo e, assim, agirmos em busca da nossa sobrevivência. Mas 
essas informações são salpicadas, incompletas e mutáveis. Traçar uma linha que contextualize todos esses 
dados não é simples. Eventualmente, esse jogo mental de ligar pontinhos cria armadilha para nós mesmos, 
pois por vezes um ponto que deveria ser descartado é inserido em uma lógica apenas por ser chamativo. E 
outro, ao contrário, deveria ser considerado, mas é menosprezado, pois à primeira vista não atendeu a um 
pressuposto. 

Essas interpretações podem provocar outras tragédias além de acidentes de carro. 

 
Disponível em:<https://www1.folha.uol.com.br>. Acesso em: 20 abr. 2019. (texto adaptado) 

 
01. É propósito principal do texto tematizar 

  

A) as limitações de percepção dos motoristas. 

B) a displicência dos motoristas no trânsito. 

C) as limitações de percepção do ser humano. 

D) a displicência do ser humano em relação à vida. 
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02. Em relação ao primeiro parágrafo, é correto afirmar: 

 

A) é predominantemente narrativo, e essa característica é evidenciada por uma sequência de ações 
estabelecida por verbos no presente do indicativo. 

B) é predominantemente narrativo, e essa característica é evidenciada por uma sequência de ações 
estabelecida por verbos no pretérito perfeito. 

C) é predominantemente descritivo, e essa característica é evidenciada pela enumeração de ações 
simultâneas expressas por verbos no presente do indicativo. 

D) é predominantemente descritivo, e essa característica é evidenciada pela enumeração de ações 
simultâneas expressas por verbos no pretérito perfeito. 

 

 
03. A vírgula está indicando trecho com função meramente explicativa em: 

 

A)  “A consciência de nossa percepção não é limitada, mas nossa atenção e nossa memória de 
curtíssimo prazo são.” 

B) “Se esses movimentos superam um limiar atrativo, vão capturar nossa atenção que focará na 
alteração considerada dominante.” 

C) “Assim que o último carro passou, ficou fácil pressupor que o centro da pista permaneceria vazio por 
um intervalo de tempo seguro para a travessia.” 

D) “Dimensiona um gradiente entre o que é real e o que se presume, algo que favorece os acidentes de 
trânsito.”   

 
 
04. Há elemento coesivo que pode ser substituído, sem prejuízo ao sentido da informação veiculada no texto, 

por mas em: 

 

A)  “Eventualmente, esse jogo mental de ligar pontinhos cria armadilha para nós mesmos, pois por vezes 
um ponto que deveria ser descartado é inserido em uma lógica apenas por ser chamativo.” 

B) Nossa introspecção da grandiosidade de nossa experiência visual confronta com nossas limitações 
perceptivas práticas e cria uma vivência rica, porém efêmera e sujeita a erros de interpretações.” 

C) “Assim, se olharmos fixamente para uma janela cheia de vasos de flores, poderemos assistir à queda 
de um deles.” 

D) “As laterais da pista, locais em que motocicletas geralmente trafegam, não tiveram a atenção 
merecida, e a velocidade da moto não estava no padrão esperado.” 

 
 
05. Há um pronome que se refere ao leitor do texto em: 

 

A)  “Eu tomo a defesa do motorista: ele não viu a moto se aproximar.” 

B) “[...] e reter alguns deles para que possamos compreendê-lo [...]” 

C) “[...] eu o convido a assistir a um vídeo que existe sobre isso.” 

D) “É hora de dirigir, mas, no meio da travessia, ele é surpreendido por uma grave colisão.” 
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06. No trecho “[...]poderemos assistir à queda de um deles.”, a ocorrência do acento grave é justificada  

 

A) pela exigência de artigo do termo regente, que é um verbo, e pela exigência de preposição do termo 
regido, que é um nome. 

B) pela exigência de preposição do termo regente, que é um nome, e pela exigência de artigo do termo 
regido, que é um verbo. 

C) pela exigência de artigo do termo regente, que é um nome, e pela exigência de artigo do termo regido, 
que é um verbo. 

D) pela exigência de preposição do termo regente, que é um verbo, e pela exigência de artigo do termo 
regido, que é um nome. 

 
 
07. O gênero discursivo que apresenta a mesma sequência textual dominante no primeiro parágrafo é: 

 

A) o artigo de opinião. 

B) a resenha. 

C) a notícia. 

D) o requerimento. 
 
 
08. Considere o trecho: 

 
A expressão que mantém uma relação de antonímia com a palavra em destaque é 
 

A) limite mínimo. 

B) momento inicial. 

C) momento intermediário. 

D) limite máximo. 
 

 
09. Considere o período: 

 
Nesse período, os trechos em destaque representam  
 

A) orações subordinadas em que, no primeiro trecho, tem-se uma função adverbial, e, no segundo, uma 
função adjetiva. 

B) orações subordinadas em que, no primeiro trecho, tem-se uma função adverbial, e, no segundo, uma 
função substantiva. 

C) orações coordenadas em que, no primeiro trecho, tem-se uma função adjetiva, e, no segundo, uma 
função adverbial. 

D) orações coordenadas em que, no primeiro trecho, tem-se uma função adjetiva, e, no segundo, uma 
função predicativa. 

 

No mundo real, mudanças são geralmente antecedidas por uma série de movimentos. Se 

esses movimentos superam um limiar atrativo, vão capturar nossa atenção que focará na alteração 

considerada dominante. Por sua vez, modificações que não ultrapassam o limiar não provocarão 

divergência da atenção e serão ignoradas.  

 

Quando abrimos nossos olhos, ficamos com a impressão de termos visão nítida, rica e bem 

detalhada do mundo que se estende por todo nosso campo visual. 
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10. Há um a empregado com função de preposição em: 

 

A) “[...] ele não viu a moto se aproximar”. 

B) “[...] olha de um lado a outro a vigiar a pista quase livre”. 

C) “[...] é possível que nem notemos a falta do enfeite”. 

D) “[...] por um intervalo de tempo seguro para a travessia”. 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – PROCURADOR – NÍVEL SUPERIOR 
 
11. Consoante a Constituição da República Federal do Brasil, são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua condição social, o(a) 

 

A)  seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, excluindo a indenização a que este 
está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa 

B) assistência gratuita aos dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em pré-escolas. 

C) diferenciação de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador 
avulso. 

D) remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em trinta por cento à do normal. 

 
 
12. Pelos direitos políticos previstos na Constituição da República Federal do Brasil, a soberania popular será 

exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos. Sobre esse rol 

de direitos políticos, é correto afirmar que 

 

A) podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos. 

B) a idade mínima para elegibilidade para vereador é de 21 (vinte e um) anos. 

C) para concorrerem a outros cargos, os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito. 

D) o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para todos os cidadãos maiores de sessenta e cinco 
anos. 

 
 
13. Acerca dos direitos da personalidade, o Código Civil (Lei Federal nº. 10.406/2002) assevera que, com 

exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, 

não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. Ainda sobre tais direitos, o Código Civil prevê 

que 

 

A) o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome. 

B) toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome, o sobrenome e a assinatura. 

C) em todo caso, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente 
da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

D) é vedada, ainda que com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte. 

 
 
14. O Código Civil (Lei Federal nº. 10.406/2002) estabelece que a prescrição ocorre em dez anos, quando a 

lei não lhe haja fixado prazo menor. Por outro lado, o próprio Código Civil também resguarda que 

prescreve em 

 

A) três anos a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé, correndo o prazo 
da data em que foi deliberada a distribuição 

B) três anos a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular. 

C) cinco anos a pretensão relativa à tutela, a contar da data da aprovação das contas 

D) um ano a pretensão para receber prestações vencidas de rendas temporárias ou vitalícias. 
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15. Considerando as disposições do Código de Processo Civil (Lei Federal nº. 13.105/2015) a respeito das 

despesas processuais e dos honorários advocatícios, afirma-se corretamente que 

 

A) a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas processuais, mesmo que não 
tenha antecipado. 

B)  a juízo do magistrado responsável pelo caso, a sentença condenará ou não o vencido a pagar 
honorários ao advogado do vencedor. 

C) serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje 
expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada. 

D) incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja realização o juiz determinar a requerimento 
do Ministério Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica. 

 
 
16. Pelo Código de Processo Civil (Lei Federal nº. 13.105/2015), os atos processuais serão realizados nos 

prazos prescritos em lei. É correto, ainda, afirmar a respeito do prazo dos atos processuais que 

 

A)  na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias 
úteis, salvo nos casos de prazos urgentes, quando então será contado o prazo em dias corridos. 

B) inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de 10 (dez) dias o prazo para a prática 
de ato processual a cargo da parte. 

C) quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em consideração ao tamanho do ato processual. 

D) os prazos serão suspensos durante a execução de programa instituído pelo Poder Judiciário para 
promover a autocomposição, incumbindo aos tribunais especificar, com antecedência, a duração dos 
trabalhos 

 
 
17. Sobre a remessa necessária, prevista no artigo 496 do Código de Processo Civil (Lei Federal nº. 

13.105/2015), o texto legal prevê, entre outras disposições, que 

 

A) está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 
tribunal, a sentença que julgar improcedentes os embargos à execução fiscal. 

B) está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 
tribunal, a sentença que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal. 

C) cabe ao autor da ação promover a remessa necessária, sob pena de nulidade da sentença proferida. 

D) não ocorre a remessa necessária quando a sentença estiver fundada em súmula do respectivo 
tribunal de justiça.  

 
 
18. O Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/1966) traz uma série de limitações à competência tributária, 

estabelecendo expressamente que 

 

A) é vedado aos Estados e aos Municípios cobrar imposto sobre o patrimônio, a renda ou os serviços 
uns dos outros. 

B) é vedado à União cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei anterior à data inicial 
do exercício financeiro a que corresponda. 

C) é permitido ao Distrito Federal cobrar imposto sobre papel destinado exclusivamente à impressão de 
periódicos. 

D) é permitido à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, para diminuir 
diferença regionais. 
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19. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato 

gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como 

definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município. Sobre esse tributo é correto afirmar que 

 

A) a base do cálculo do imposto é o valor estipulado pelo comprador do imóvel. 

B) a base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. 

C) na determinação da sua base de cálculo, se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter 
temporário, no imóvel. 

D) na determinação da sua base de cálculo, se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter 
permanente, no imóvel. 

 
 
20. A Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº. 4.657/1942) traz normas de aplicação 

geral para todos os ramos do Direito, asseverando que 

 

A) os Governos estrangeiros não poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou susceptíveis de 
desapropriação. 

B) a sentença proferida no estrangeiro não será executada no Brasil, salvo se preencher o requisito 
único de homologação pelo Supremo Tribunal Federal. 

C) a prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e 
aos meios de produzir-se, admitindo os tribunais brasileiros provas que a lei brasileira desconheça. 

D) mesmo conhecendo a lei estrangeira, não poderá o juiz exigir de quem a invoca prova do texto e da 
vigência 

 
 
21. Sobre a Lei Federal nº. 12.016/2009, conhecida como Lei do Mandado de Segurança, assinale a 

afirmativa correta. 

 

A) Mesmo em caso de urgência, não é permitido, observados os requisitos legais, impetrar mandado de 
segurança por telegrama, radiograma, fax ou outro meio eletrônico de autenticidade comprovada. 

B) O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de terceiro poderá 
impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o fizer, no prazo de 
30 (trinta) dias, quando notificado judicialmente. 

C) Conceder-se-á mandado de segurança quando se tratar de decisão judicial transitada em julgado. 

D) A inicial será desde logo indeferida, por decisão motivada, somente quando não for o caso de 
mandado de segurança. 

 
 
22. À luz do Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogado do Brasil (Lei Federal nº. 8.906/1994), é correto 

afirmar sobre a atividade de advocacia que 

 

A) é permitida a divulgação de advocacia desde que em conjunto com outra atividade. 

B) são anuláveis os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem 
prejuízo das sanções civis, penais e administrativas. 

C) não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer 
instância ou tribunal. 

D) O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, prorrogável por igual período. 
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23. Sobre a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, o Estatuto da Advocacia (Lei Federal nº. 

8.906/1994) resguarda expressamente que 

 

A) é facultativa a indicação do nome e do número de inscrição em todos os documentos assinados pelo 
advogado, no exercício de sua atividade. 

B) o Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Estadual da OAB. 

C) para inscrição como advogado são necessários idoneidade moral e prestação de compromisso 
perante o conselho. 

D) não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, 
mesmo com reabilitação judicial. 

 
 
24. O Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº. 8.078/1990) trata, entre outras temáticas, das 

práticas abusivas ao consumidor. Sobre tais práticas, é correto afirmar que ao fornecedor de produtos ou 

serviços 

 

A)  é vedado exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva, salvo se apresentar 
fundamentação expressa. 

B) é permitido aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. 

C) é permitido, em todo caso, executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização 
expressa do consumidor. 

D) é vedado elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. 
 
 
25. Acerca da oferta de produtos e serviços e sua publicidade, o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

Federal nº. 8.078/1990) prescreve que 

 

A) o ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem 
as patrocina. 

B) o fornecedor do produto ou serviço é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou 
representantes autônomos. 

C) os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição até 
seis meses após a fabricação ou a importação do produto. 

D) O fornecedor, na publicidade de seus produtos, não tem o dever de manter, em seu poder, para 
informação de interessados, os dados fáticos que dão sustentação à mensagem. 

 

 
26. Consoante a sua Lei Orgânica, o Município de Itaú/RN é pessoa jurídica de direito público interno, sendo 

unidade territorial que integra a organização política administrativa da República Federativa do Brasil, 

dotado de autonomia política, administrativa e legislativa. A Lei Orgânica referida prevê expressamente 

que 

 

A) são símbolos do Município o brasão, a bandeira, o hino municipal e o busto histórico da praça central, 
representativos de sua cultura e história. 

B) são poderes do Município, independente e harmonicamente, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. 

C) o município tem direito à participação nos resultados da exploração de petróleo e de outros recursos 
minerais pertencentes a seu território. 

D) o território do Município poderá, para fins administrativos, ser divididos em Distritos, criados após 
referendo junto à população diretamente interessada. 
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27. Em consonância com o texto expresso da Lei Orgânica de Itaú/RN, cabe ao Município oferecer transporte 

gratuito a 

 

A) alunos da zona urbana que necessitam frequentar a escola da zona rural. 

B) alunos da zona rural que necessitam frequentar a escola da zona urbana. 

C) doentes ou enfermos da zona rural e urbana, mediante comprovação da quitação eleitoral. 

D) professores da rede municipal, de suas residências para os respectivos locais de trabalho. 

 

 
28. Pelo artigo 27 da Lei Orgânica de Itaú/RN, ficou definido que “A Administração Municipal é constituída 

dos órgãos integrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades dotadas de personalidade 

jurídica própria”. Considerando a estrutura administrativa prevista em lei, as entidades dotadas de 

personalidade jurídica própria que compõem a Administração Indireta do Município se classificam em 

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista e fundação pública, sendo correto afirmar – 

pelo texto orgânico legal – que 

 

A) a sociedade de economia mista consiste na entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, criada por lei, para exploração de atividades econômicas, sob a forma de sociedade anônima, 
ao Município ou a entidade da Administração Indireta. 

B) a fundação pública se trata da atividade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 
patrimônio e capital do Município, criada por lei, para exploração de atividades econômicas que o 
Município seja levado a exercer, por força de contingência ou conveniência administrativa, podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito. 

C) a autarquia é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada em virtude de 
autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgão ou 
entidade de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos 
órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos do Município e de outras fontes. 

D) a empresa pública é o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, para executar atividades típicas da administração pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizadas. 

 

 
29. Sobre os vencimentos e as remunerações, o Regime Jurídico dos servidores civis do Município de Itaú/RN 

estabelece textualmente que 

 

A) nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a título de remuneração, importância superior à 
soma dos valores percebidos, como remuneração em espécie, a qualquer título, por um Secretário 
Municipal. 

B) a remuneração é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei. 

C) o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é redutível, de acordo 
com decisão administrativa fundamentada. 

D) mediante autorização do servidor e seu cônjuge, poderá haver consignação em folha de pagamento 
a favor de terceiros, a critério da administração e com reposição de custos, na forma definida em 
regulamento. 
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30. As indenizações ao servidor previstas no Regime Jurídico dos servidores civis do Município de Itaú/RN 

são ajuda de custos, diárias e transporte. Sobre tais indenizações, é correto afirmar que 

 

A)  o servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, injustificadamente, não se apresentar 
na nova sede no prazo de 90 (noventa) dias. 

B) mesmo nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigências permanentes do cargo, o 
servidor fará jus a diária. 

C) conceder-se-á ajuda de custos ao servidor que realizar despesas com a utilização de meios próprios 
de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições próprias do cargo. 

D) será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor do município, for nomeado para cargo 
em comissão, por mudança de domicílio. 

 
 
 
 
 

 

 
 


